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PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CP/doc.     );

CONSIDERANDO:


Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros proclamaram como um de seus princípios, o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, sem fazer distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo e que, de acordo com essa Carta e com a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos tem por principal função promover a observância e a defesa dos direitos humanos;


Que, na Declaração da Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo expressaram que seu “compromisso de respeitar integralmente os direitos humanos e as liberdades fundamentais está amparado em princípios e convicções por todos compartilhados” e apoiaram “o fortalecimento e o aumento da eficácia do sistema interamericano de direitos humanos, que inclui a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos”; e


RECONHECENDO os esforços realizados pelos Estados membros no que diz respeito ao aumento dos orçamentos da Corte e da Comissão Interamericanas de Direitos Humanos, segundo se depreende do teor das resoluções do Conselho Permanente da Organização CP/RES. 831 (1342/02), de 6 de novembro de 2002, e CP/RES. 835 (1352/03), de 29 de janeiro de 2003,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do relatório anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e agradecer sua apresentação.


2.
Acolher as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) (CP/CAJP-2061/03) e transmiti-las a essa Comissão.


3.
Reafirmar o valor essencial das trabalhos, que com plena autonomia, realiza a Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o aperfeiçoamento da proteção e promoção dos direitos humanos no Hemisfério.


4.
Instar os Estados Membros da Organização a que:



a)
Considerem a assinatura e ratificação de todos os instrumentos jurídicos do sistema interamericano de direitos humanos ou adesão aos mesmos, conforme o caso;



b)
Dêem acompanhamento às recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos;


c)
Continuem a dispensar o devido tratamento aos relatórios anuais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, no âmbito do Conselho Permanente e da Assembléia Geral da Organização.

5.
Tomar nota com satisfação da decisão dos Governos dos Estados membros que convidaram a Comissão a visitar seus respectivos países e incentivar os Estados a que continuem esta prática.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar analisando os meios para conseguir um aumento efetivo e adequado dos recursos econômicos alocados à CIDH no orçamento-programa da Organização.


7.
Instar também os Estados membros da Organização a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos.


8.
Convidar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que:



a)
Continue publicando em seu página na Internet as observações e recomendações sobre seu Relatório Anual à Assembléia Geral apresentadas pelos Estados Membros que assim o solicitarem.


b)
Continue a fortalecer as relatorias e unidades funcionais existentes.


c)
Continue o diálogo com os Estados Membros no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, à luz da aplicação de seu novo regulamento, em particular para ilustrar os critérios utilizados em seus principais mecanismos de proteção dos direitos humanos, tais como medidas cautelares, visitas in loco, publicação de relatórios, soluções amistosas, prazos na revisão e tramitação inicial das petições, entre outros.


9.
Recomendar à CIDH que continue levando em conta as observações e recomendações dos Estados membros sobre o seu Relatório Anual e que adote as medidas que considerar pertinentes com base nessas observações e recomendações.
10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos.
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